
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.612 - SC (2016/0191876-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA 7 REGIAO/SC 
ADVOGADO : FERNANDO DE CAMPOS LOBO E OUTRO(S) - SC011222 
AGRAVADO  : VITOR HUGO DA SILVA MEDEIROS 
ADVOGADO : NICHOLAS ALESSANDRO ALVES MEDEIROS  - SC026304 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. 
FUNDAMENTO GENÉRICO. SÚMULA 284/STF. ART. 174, IV, DO CTN. 
ARTS. 3º E 14 DA LEI N. 1.411/51. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CONSELHO REGIONAL 
DE ENFERMAGEM. ANUIDADES. PERÍODO ANTERIOR À VIGÊNCIA 
DA LEI N. 12.514/2011. FATO GERADOR. EXERCÍCIO PROFISSIONAL.
1. A alegada ofensa ao art. 535 do CPC foi apresentada de forma 
genérica pelo recorrente, tendo em vista que não demonstrou, de maneira 
clara e específica, a ocorrência de omissão no julgado, o que atrai o 
enunciado da Súmula 284/STF.
2. Não obstante a oposição de embargos declaratórios, os dispositivos 
legais tidos por malferidos (arts. 174, IV, do CTN; 3º e 14 da Lei n. 
1.411/51) deixaram de ser apreciados pela instância ordinária. Assim, 
ausente o indispensável prequestionamento das matérias insertas na 
legislação infraconstitucional tida por violada, incide no caso a Súmula 211 
desta Corte, a qual impede o conhecimento do especial.
3. A jurisprudência desta Corte tem entendimento firmado de que, nos 
termos do art. 5º da Lei n. 12.514/2011, o fato gerador para cobrança de 
anuidades de conselho de fiscalização profissional é o registro, sendo 
irrelevante o exercício da profissão.
4. Em período anterior à vigência da Lei n. 12.514/2011, o fato gerador da 
obrigação tributária era o exercício profissional e não a filiação ao 
conselho profissional.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 09 de março de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
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Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.612 - SC (2016/0191876-0)
  

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA 7 REGIAO/SC 
ADVOGADO : FERNANDO DE CAMPOS LOBO E OUTRO(S) - SC011222 
AGRAVADO  : VITOR HUGO DA SILVA MEDEIROS 
ADVOGADO : NICHOLAS ALESSANDRO ALVES MEDEIROS  - SC026304 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão que conheceu em parte do recurso especial e, nessa 

extensão, negou-lhe provimento (e-STJ, fls. 390/395).

Defende a parte recorrente, em síntese, (i) a existência de contrariedade 

ao art. 535, II, do CPC/73, não sendo caso de aplicação, nesse ponto, da Súmula 

284/STF; (ii) que demonstrou a violação do art. 174, IV, do CTN, bem como dos arts. 3º 

e 14 da Lei n. 1.411/51, e que referidos dispositivos foram devidamente 

prequestionados quando da análise dos embargos de declaração na origem; e (iii) o 

fato gerador da obrigação tributária, na hipótese dos autos, corresponde ao registro, 

independentemente do efetivo exercício da atividade.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.612 - SC (2016/0191876-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. 

Conforme ficou consignado na decisão agravada, a alegativa de 

contrariedade ao art. 535, II, CPC/73 foi apresentada de forma deficiente, na medida 

em que a parte interessada não demostrou, sobretudo, a relevância dos pontos 

omitidos para a solução da controvérsia apresentada nos autos, o que atraiu, 

inevitavelmente, o enunciado da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

Quanto aos arts. 174, IV, do CTN, 3º e 14 da Lei n. 1.411/51, realmente 

não foram objeto de análise ou apreciação pela Corte de origem, mesmo quando do 

julgamento dos embargos declaratórios, o que redundou na aplicação do óbice da 

Súmula 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Já em relação ao mérito da controvérsia, a pretensão recursal também 

não merece prosperar, pois a jurisprudência deste Tribunal Superior é categórica no 

sentido de que o registro ou a filiação ao Conselho profissional corresponde ao fato 

gerador da contribuição em espeque somente quando da eficácia da Lei n. 

12.514/2011 e que, na hipótese, os autos de infração se referiram a situações 

ocorridas em período anterior àquele marco temporal.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM. ANUIDADES. PERÍODO 
ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 12.514/2011. FATO GERADOR. 
EXERCÍCIO PROFISSIONAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte entende que, antes da vigência da Lei 12.514/11, o fato  
gerador da obrigação tributária era o exercício profissional e não o simples 
registro no Conselho profissional. Precedente: REsp. 1.387.415/SC, Rel. 
Min. OG FERNANDES, DJe 11.3.2015.
2. A hipótese dos autos refere-se à execução fiscal que tem por objeto  os 
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fatos geradores ocorridos nos anos de 2008 a 2011, e o executado 
comprovou sua aposentadoria em 28.4.1997 (fls. 118).
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.514.744/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 17/3/2016)

TRIBUTÁRIO. CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM. 
ANUIDADES. PERÍODO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 12.514/2011. 
FATO GERADOR. EXERCÍCIO PROFISSIONAL.
1. A jurisprudência desta Corte tem entendimento firmado no sentido de 
que, nos termos do art. 5º da Lei n. 12.514/2011, o fato gerador para 
cobrança de anuidades de conselho de fiscalização profissional é o 
registro, sendo irrelevante o exercício da profissão.
2. Em período anterior à vigência da Lei n. 12.514/2011, o fato gerador da 
obrigação tributária era o exercício profissional e não a filiação ao 
conselho profissional.
3. Reconhecido pelo Tribunal de origem que a executada não exercia a 
profissão, tem-se por afastada a cobrança.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.553.767/RS, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/10/2015, DJe 13/11/2015)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA DE ANUIDADES. FATO GERADOR 
ANTERIOR À LEI 12.514/11. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte entende que, antes da vigência da Lei  12.514/11, o fato 
gerador da obrigação tributária era o exercício profissional e não o simples 
registro no Conselho profissional. Precedente: REsp. 1.387.415/SC, Rel. 
Min. OG FERNANDES, 2T, DJe 11.3.2015.
2. In casu, a execução fiscal refere-se à cobrança de anuidades de 1998 
e 2006, anteriores, portanto, à referida lei que passou a ter como fato 
gerador o simples registro.
3. Agravo Regimental da COREN/RS a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.507.212/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/8/2015, DJe 3/9/2015)

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão agravada, 

nos seguintes termos:

Vistos.
Trata-se de recurso especial interposto pelo Conselho Regional de 
Economia da 7ª Região/SC, com fundamento na alínea "a" do inciso III do 
art. 105 da CF/88, contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, 
publicado sob a égide do CPC/73, assim ementado (e-STJ, fl. 286):

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. CABIMENTO. ANUIDADES. CONSELHO 
PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE FATO GERADOR. INSCRIÇÃO 
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NO CONSELHO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.
1. O fato gerador da obrigação tributária é o efetivo exercício da 
atividade, sendo o registro mero indicativo do desenvolvimento da 
profissão.
2. Restou comprovada a inaptidão para atividade laborativa por parte 
do excipiente, tendo este, inclusive, se aposentado por invalidez. Em 
razão da ausência de exercício profissional, inexistem motivos para 
obrigar o apelado a pagar as anuidades.
3. Considerando que o executado deu causa à lide, por conta de não 
promover sua desfiliação do conselho profissional, deve ser mantida 
a sentença a respeito da ausência de condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios.
4. Apelações desprovidas.

Os embargos de declaração (e-STJ, fls. 296/300) foram rejeitados, nos 
termos da decisão de e-STJ, fls. 303/310.
Alega o recorrente, nas razões do especial, violação dos arts. 535, II, do 
CPC, 174, IV, do CTN, bem como dos arts. 3º e 14 da Lei n. 1.411/51. 
Defende, em síntese, que o Tribunal de origem, não obstante a oposição 
de embargos declaratórios, omitiu-se a respeito da alegação de ausência 
"de pronunciamento acerca da preliminar de rejeição liminar da exceção" 
e do "pronunciamento acerca da interrupção da prescrição em razão da 
notificação do devedor" (e-STJ, fl. 331).
Sustenta a ocorrência de interrupção da prescrição, com suporte no art. 
174, IV, do CTN.
Aduz, de outra parte, a existência de contrariedade aos arts. 3º e 14 da Lei 
n. 1.411/51, ao fundamento de que o fato gerador da anuidade 
corresponde à manutenção do registro profissional, e não ao efetivo 
exercício da atividade.
Sem contrarrazões.
Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fl. 371), subiram os autos a 
esta Corte de Justiça.
É o relatório.
Consta dos autos que a parte recorrente alegou, no presente recurso 
especial, violação do art. 535, II, do CPC (e-STJ, fls. 326/331).
No entanto, a análise do recurso especial, nesta parte, denota que o 
recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente quais os pontos 
omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a obscuridade, a 
contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem como sua 
relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. É o que 
se depreende da seguinte passagem (e-STJ, fl. 331):

Ocorre que conforme levantado nos embargos de declaração o v. 
acórdão apresentou omissão, posto que, muito embora, ao julgar os 
embargos tenha acolhido-os em parte para fins de 
prequestionamento restou, no entanto, omisso na análise da matéria 
embargada, relativa à ausência de pronunciamento acerca da 
preliminar de rejeição liminar da exceção; e no que tange a 
prescrição: a ausência de pronunciamento acerca da interrupção da 
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prescrição em razão da notificação do devedor.
Desta forma, o v. acórdão dos embargos de declaração padece de 
nulidade, eis que, muito embora, tenha o recorrente opostos 
embargos de declaração para fins de suprir omissões apontadas e 
prequestionar a matéria, entendeu o Tribunal que os mesmos não 
são cabíveis para tais fins sobretudo quando ausentes os 
permissivos do art. 535 do CPC.

Note-se que, embora tenha individualizado a alegada omissão, o 
recorrente não apontou a sua relevância para a solução da controvérsia.
Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da Súmula 284/STF: 
"Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
A propósito:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
AFRONTA AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 
N. 284/STF. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. DANOS MORAIS COLETIVOS. FALHA NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. VALOR DA INDENIZAÇÃO. ANÁLISE 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso especial 
que alega violação do art. 535 do CPC e não demonstra, clara e 
objetivamente, qual ponto omisso, contraditório ou obscuro do 
acórdão recorrido não foi sanado no julgamento dos embargos de 
declaração. Incidência da Súmula n. 284 do STF.
[...]
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 706.335/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 
30/5/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC/1973. SÚMULA Nº 284/STF. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282/STF. 
APELAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. REEXAME DE FATOS. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O recurso especial que indica violação do artigo 535 do Código de 
Processo Civil de 1973, mas traz somente alegação genérica de 
negativa de prestação jurisdicional, é deficiente em sua 
fundamentação, o que atrai o óbice da Súmula nº 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 744.728/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/5/2016, DJe 
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16/5/2016)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PROCEDÊNCIA. SENTENÇA DE 
MÉRITO. REFORMA POR MAIORIA DE VOTOS. EMBARGOS 
INFRINGENTES. CABIMENTO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.223.371/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/4/2016, DJe 11/5/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA Nº 284 DO STF. 
VIOLAÇÃO AO ART. 555 DO CPC. JULGAMENTO REALIZADO 
POR JUÍZES CONVOCADOS. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ. JUROS 
SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO - JCP MANTIDOS EM CONTA DE 
RESERVA DESTINADA AO AUMENTO DE CAPITAL DA EMPRESA 
INVESTIDA. INCIDÊNCIA. RECEITA FINANCEIRA DA EMPRESA 
INVESTIDORA.
1. Não especificadas nas razões do recurso especial quais teriam 
sido as teses ou os dispositivos legais sobre os quais o acórdão 
recorrido se omitiu, impossível conhecer a ofensa ao art. 535 do 
CPC. Incidência da Súmula nº 284 do STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia".
[...]
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.
(REsp 1.412.701/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/12/2015, DJe 14/12/2015)

De outra parte, relativamente aos arts. 174, IV, do CTN, 3º e 14 da Lei n. 
1.411/51, o recurso especial não pode ser conhecido. Da análise do voto 
condutor do acórdão, observa-se que nenhum desses preceitos 
normativos e as teses a eles vinculadas foram objeto de debate e 
deliberação pela Corte de origem, mesmo com a oposição dos embargos 
de declaração, o que redunda em ausência de prequestionamento da 
matéria, aplicando-se, ao caso, a orientação firmada na Súmula 211/STJ 
("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo").
A propósito:
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. REMUNERAÇÃO DOS 
EMPREGADOS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, ART. 535, II, DO CPC. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. A indicada afronta do art. 458 do CPC não pode ser analisada, 
pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse 
dispositivo legal. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável 
o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por 
violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da 
oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 
211/STJ.
[...]
4. Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa parte, não 
provido.
(REsp 1.583.885/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/5/2016, DJe 1º/6/2016)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA INCIDENTE 
SOBRE VEÍCULO OBJETO DE CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. ARTS. 130, 131, I, 142, 145 E 204 
DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 211 DO STJ. ILEGITIMIDADE PASSIVA E AUSÊNCIA 
DE NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE PARA SE MANIFESTAR 
NO PROCESSO ADMINISTRATIVO.  INTERPRETAÇÃO DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL: LEI DISTRITAL  7.431/85 E DECRETO 
DISTRITAL 16.099/94. INVIABILIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 280 DO STF 
E 7 DO STJ. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 
ARRENDATÁRIO PELO PAGAMENTO DO IPVA. PRECEDENTES: 
AGRG NO RESP 1.566.018/MG, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, 
DJE 1.12.2015; EDCL NO ARESP   207.349/SP, REL. MIN. 
HUMBERTO MARTINS, DJE 10.10.2012; E AGRG NO RESP 
1.066.584/RS, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE   
26.3.2010. AGRAVO REGIMENTAL DAS EMPRESAS 
CONTRIBUINTES AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. Referente aos arts.130, 31, I, 142, 145 e 204 do CTN, verifica-se 
que não foram debatidos pelo Tribunal de origem, sequer 
implicitamente, malgrado a oposição de Embargos Declaratórios 
com o objetivo de sanar eventual omissão. Merece relevo anotar 
que, para a configuração do prequestionamento, não basta que o 
dispositivo legal tido por violado seja suscitado pela parte 
interessada, impondo-se, também, que tenha sido  objeto de debate 
pelo Órgão Colegiado competente. Incide, à espécie, o enunciado 
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211 da Súmula do STJ.
[...]
4. Agravo Regimental das empresas contribuintes ao qual se nega 
provimento.
(AgRg no AREsp 713.082/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 
1º/4/2016)

Por fim, mesmo que superados tais obstáculos, registre-se que a 
jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que, em 
período anterior à vigência da Lei n. 12.514/2011, o fato gerador da 
obrigação tributária era o exercício profissional e não a filiação ao 
conselho profissional. Confiram-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM. ANUIDADES. 
PERÍODO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 12.514/2011. FATO 
GERADOR. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte entende que, antes da vigência da Lei 12.514/11, o fato 
gerador da obrigação tributária era o exercício profissional e não o 
simples registro no Conselho profissional. Precedente: REsp. 
1.387.415/SC, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 11.3.2015.
2. A hipótese dos autos refere-se à execução fiscal que tem por 
objeto os  fatos geradores ocorridos nos anos de 2008 a 2011, e o 
executado comprovou sua aposentadoria em 28.4.1997 (fls. 118).
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.514.744/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 
17/3/2016)
TRIBUTÁRIO. CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM. 
ANUIDADES. PERÍODO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 
12.514/2011. FATO GERADOR. EXERCÍCIO PROFISSIONAL.
1. A jurisprudência desta Corte tem entendimento firmado no sentido 
de que, nos termos do art. 5º da Lei n. 12.514/2011, o fato gerador 
para cobrança de anuidades de conselho de fiscalização profissional 
é o registro, sendo irrelevante o exercício da profissão.
2. Em período anterior à vigência da Lei n. 12.514/2011, o fato 
gerador da obrigação tributária era o exercício profissional e não a 
filiação ao conselho profissional.
3. Reconhecido pelo Tribunal de origem que a executada não 
exercia a profissão, tem-se por afastada a cobrança.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.553.767/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 13/11/2015)

Na hipótese dos autos, os créditos ora objeto de execução se referem a 
fatos geradores ocorridos em período anterior à vigência de referida 
norma, conforme se depreende da Certidão de Dívida Ativa de e-STJ, fls. 
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5, o que afasta a tese do Conselho recorrente.
Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III e IV, do CPC/2015 c/c o art. 255, 
§ 4º, I e II, do RISTJ e a Súmula 568/STJ, conheço em parte do recurso 
especial e, nessa extensão, nego-lhe provimento.
Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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